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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA – PR  

UASG 987467 

CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 079/2024 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CALIFÓRNIA, por meio do(a) do 

Departamento de Licitações e Contratos, sediado(a) à Rua 17 de Dezembro, 149, Centro, realizará licitação, 

na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto 

Municipal nº 053/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para execução de muro em 
sistema armado com núcleo leve, preferencialmente em polímeros em concreto ou micro concreto, 
para ser utilizado como muro de contenção (arrimo), conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será realizada em único item, conforme tabela constante no Projeto Básico e demais 

documentos constantes na Pasta Técnica. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.12 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, devendo 

constar o Valor Global ofertado e especificação sucinta do objeto. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado (aberto e fechado) 

5.11. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 

de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O prazo de envio do aceite ou contraproposta é de 1 (uma) hora; 

5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

6.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

autenticados eletronicamente. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail setordeengenhariacalifornia@gmail.com, ou pelo 

telefone (43) 3429-1242, ou diretamente em balcão, no Departamento de Engenharia da Prefeitura 

Municipal de Califórnia, com endereço à Rua 17 de Dezembro, 149, Centro, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

mailto:setordeengenhariacalifornia@gmail.com
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DO CONTRATO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

8.3. O Contrato poderá ser assinado na forma digital ou da forma tradicional. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

www.california.pr.gov.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.california.pr.gov.br/
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10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

e-mail: licitacalifornia@gmail.com. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.california.pr.gov.br e, ainda, no Portal de Compras do Governo Federal. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.1.2. Apêndice do Anexo I - Documentos de habilitação exigidos 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

12.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Não Vínculo com Órgão Público 

12.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Conhecimento Pleno das Condições do Local da Obra 

12.11.5. ANEXO V - Modelo de Carta Proposta para fornecimento do objeto do edital. 

 

Califórnia, 03 de junho de 2024. 

 

PAULO WILSON MENDES 
PREFEITO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.california.pr.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Local/Data Califórnia, 28 de Maio de 2024. 

Órgão/Secretaria  
requisitante Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Econômico  

Departamento 

 Requisitado 
Departamento de Licitações e Contratos 

Responsável pela 
demanda 

(Secretario(a)) 
Luiz Felipe Inacio Machado 

E-mail setordeengenhariacalifornia@gmail.com 

Telefone/Ramal 201 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO    

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MURO EM SISTEMA 
ARMADO COM NÚCLEO LEVE, PREFERENCIALMENTE EM POLÍMEROS, EM 
CONCRETO OU MICRO CONCRETO DE RESISTENCIA SUPERIOR A 14 MPA, 

PARA SER UTILIZADO COMO MURO DE CONTENÇÃO (ARRIMO) 

 

(  X  ) Serviço não continuado.  

(       ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra. 
serviços nos quais há cessão de mão-de-obra pela Contratada, ou seja, se faz necessário que ela mantenha, 
em período integral e de forma exclusiva, funcionários à disposição da Administração, para que executem 
tarefas de seu interesse.  

(     ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra. 
serviços cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja 
necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente. 

(     ) Aquisição Material de consumo. 

(     ) Aquisição Material permanente / equipamento. 

 

2 – FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA (MODALIDADE DE LICITAÇÃO)  

 

(      ) Pregão Eletrônico  

(  x    ) Concorrência 

(     ) Dispensa 

(     ) Inexigibilidade 

(    ) Outra modalidade à escolha do Departamento de Licitações e Contratos /Jurídico. 
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Justificativa (da Modalidade da Licitação)   

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade, publicidade e técnica, priorizando a boa execução e responsabilidade 
técnica que a concepção demanda, sendo considerada uma obra de porte especial. 

Assim sendo, a escolha da modalidade de concorrência se dá com fulcro no artigo 2°, inciso IV da Lei 
14.133/2021. 

3 - ESTIMATIVAS DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 – Estimativa de quantidades e valor de contratação se encontra nos anexos em anexo 1 da ETP (Estudo 

Técnico Preliminar). 

 

3.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
serviço. 

3.3. Realizado por Cotação de mercado: 
- FRACTA ENGENHARIA – CNPJ: 34.867.165/0001-87 

- SUN ENERGY- CNPJ: 35.230.678/0001-45 

- DEL MONACO SISTEMAS CONSTRUTIVOS – CNPJ: 44.639.457/0001-16 

 

Por se tratar de um serviço muito especifico foi obtido apenas três orçamentos de cotação de mercado pois 

não tem muitas empresas que executam tal serviço. 

 

4 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 4.1 Aspectos e Padrões Mínimos de Qualidade: 

A aquisição dos materiais e execução da obra deverá apresentar boa qualidade e padrões condizentes com 

a legislação vigente, entre elas citamos como exigência, para empresas fornecedoras e produtoras, de acordo 

com as especificações contidas na requisição dos materiais e correlatos, conformidade junto às normas da 

ABNT e CREA-PR e legislação pertinente, assim como atender minimamente aos descritivos especificados 

no documento memorial descritivo. 

Deverão serem observadas as Legislações pertinentes a aquisição do objeto, o que não se esgota na lista 

apresentada: 

• NBR 11752:2016 – Materiais celulares de poliestireno para isolamento na construção civil e 

refrigeração industrial – Especificações – subdivide o EPS em oito grupos de acordo com a 

densidade; 

• NBR 14931:2003 - Execução de estruturas de concreto; 

• NBR 16866:2022 – Poliestireno expandido (EPS) – Determinação das propriedades – Métodos de 

ensaio; 

• NBR 11949:2007 - Poliestireno expandido (EPS) – Determinação da massa especifica; 

• NBR 8082:1983 – Agregados para concreto - Requisitos; 

• NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle, recebimento e aceitação - 

Procedimento. 

A empresa contratada deverá ser devidamente registrada no CREA-PR, CAU OU CFT, e deverá apresentar 

a certidão negativa de debito, juntamente ao conselho, além da declaração de registro ativo. Além disso, 

deverá possuir um responsável técnico, devidamente registrado no conselho, sendo ele, Engenheiro Civil, 

arquiteto ou Técnico em Edificações.  
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Além disso, a empresa deverá enviar um atestado de capacidade técnica, referente a execução de obras com 

pelo menos 300 m², assim como apresentar uma ART com execução de obras com pelo menos 300 m².  

O prazo de execução dos muros é de 6 (seis meses), prazo, permitindo aditivo de prazo por mais 2 meses, 

perante ofício e apresentação justificativa, o prazo terá início após a assinatura do contrato. 

Os pagamentos serão realizados após a equipe técnica da Engenharia da Prefeitura Municipal de Califórnia 

realizar a vistoria técnica do serviço executado, assim será realizada a medição (Será medido o serviço 

executado dentro dos 30 dias), posteriormente a medição executada, não será incluída na próxima os serviços 

já executados e finalizados em medições anteriores.  

O prazo para pagamento será de 20 dias após a emissão da Nota fiscal. Para realizar a emissão da Nota 

fiscal, a medição deverá estar finalizada e devidamente assinada pela contratada, assim como, pelo 

responsável técnico da Prefeitura Municipal de Califórnia.  

4.2 Garantias:  

Conforme previsão legal do produto e as estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Além 

disso,  

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais e serviços que serão entregues. 

A garantia da execução será de 5 anos, a garantia entrará em vigência após o encerramento do contrato e a 

conclusão da obra.  

4.3 Obrigações da Contratada 

4.3.1. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 
profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, 
securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto do Termo de Referência; 

4.3.2 Indenizar o Município de Califórnia/PR, por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 
execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

4.3.3. Cumprir os prazos previstos no Termo de Referência; 

4.3.4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na nova lei de licitações e contratos 
administrativos Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência; 

4.3.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais, cláusulas editalícia. 

4.3.6. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

4.3.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

4.3.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado ao Município de Califórnia/PR, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, após 
contraditório e ampla defesa, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4.3.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

4.3.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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4.3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do serviço. 

4.3.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.3.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas por este Projeto Básico. 

4.3.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

4.3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 

4.3.16. A contratada reger-se-á pelas disposições finais legais aplicáveis e pelas cláusulas contratuais, sendo 
passível de rescisão em caso de descumprimento das obrigações por parte da contratada. 

4.4 Obrigações da Contratante 

4.4.1 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço e/ou na entrega 
dos produtos/bens, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la/proceder com a troca dos 
produtos/bens; 

4.4.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas; 

4.4.3. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 

4.4.4. Rejeitar todo e qualquer produto/serviço em desconformidade com as especificações contidas no Termo 
de Referência. 

 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

Identificação da 
Demanda 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MURO EM SISTEMA 
ARMADO COM NÚCLEO LEVE, PREFERENCIALMENTE EM POLÍMEROS, EM 
CONCRETO OU MICRO CONCRETO DE RESISTENCIA SUPERIOR A 14 MPA, 
PARA SER UTILIZADO COMO MURO DE CONTENÇÃO (ARRIMO) 

Justificativa, 
Fundamentação 
e Descrição da 
Necessidade da 

Contratação 

A presente contratação tem como a construção dos muros de contenção restantes 

do Loteamento Residencial Antonio Eduardo da Silva, visando a execução de 

muros de contenção gerados a partir da grande variação topográfica no local, 

sendo assim se faz necessários executados para fazer as contenções de terra 

necessárias, evitando riscos de deslizamento de terra, dando segurança as 

residências ali instaladas. 

Diante dessa inexorável necessidade, a instituição expressa seu compromisso em 
manter o mais alto nível de qualidade na construção destes muros de contenção, 
assegurando que as instalações e os serviços prestados estejam em conformidade 
com as normas vigentes. 

 
Resultados 
Pretendidos 

 

1. Assegurar que os reparos sejam bem executados; 

2. Atender todos os requisitos e critérios estipulados por normas, afim de 
garantir e preservar a execução do objeto em questão. 

3. Assegurar a segurança aos moradores residentes; 
4. Proporcionar seguro sem risco a sua habitabilidade; 
5. Prevenção de deslizamentos e movimentação de terra; 
6. Proteção de estruturas adjacentes; 
7. Conservação do meio ambiente. 
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6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A. Aspectos e Padrões Mínimos de Qualidade: 

A aquisição dos materiais e execução da obra deverá apresentar boa qualidade e padrões condizentes com 

a legislação vigente, entre elas citamos como exigência, para empresas fornecedoras e produtoras, de acordo 

com as especificações contidas na requisição dos materiais e correlatos, conformidade junto às normas da 

ABNT e CREA-PR e legislação pertinente, assim como atender minimamente aos descritivos especificados 

no documento memorial descritivo. 

Deverão serem observadas as Legislações pertinentes a aquisição do objeto, o que não se esgota na lista 

apresentada: 

• NBR 11752:2016 – Materiais celulares de poliestireno para isolamento na construção civil e 

refrigeração industrial – Especificações – subdivide o EPS em oito grupos de acordo com a 

densidade; 

• NBR 14931:2003 - Execução de estruturas de concreto; 

• NBR 16866:2022 – Poliestireno expandido (EPS) – Determinação das propriedades – Métodos de 

ensaio; 

• NBR 11949:2007 - Poliestireno expandido (EPS) – Determinação da massa especifica; 

• NBR 8082:1983 – Agregados para concreto - Requisitos; 

• NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle, recebimento e aceitação - 

Procedimento. 

A empresa contratada deverá ser devidamente registrada no CREA-PR, CAU OU CFT, e deverá apresentar 

a certidão negativa de debito, juntamente ao conselho, além da declaração de registro ativo. Além disso, 

deverá possuir um responsável técnico, devidamente registrado no conselho, sendo ele, Engenheiro Civil, 

arquiteto ou Técnico em Edificações.  

Além disso, a empresa deverá enviar um atestado de capacidade técnica, referente a execução de obras com 

pelo menos 300 m², assim como apresentar uma ART com execução de obras com pelo menos 300 m².  

O prazo de execução dos muros é de 6 (seis meses), prazo, permitindo aditivo de prazo por mais 2 meses, 

perante ofício e apresentação justificativa, o prazo terá início após a assinatura do contrato. 

Os pagamentos serão realizados após a equipe técnica da Engenharia da Prefeitura Municipal de Califórnia 

realizar a vistoria técnica do serviço executado, assim será realizada a medição (Será medido o serviço 

executado dentro dos 30 dias), posteriormente a medição executada, não será incluída na próxima os serviços 

já executados e finalizados em medições anteriores.  

O prazo para pagamento será de 20 dias após a emissão da Nota fiscal. Para realizar a emissão da Nota 

fiscal, a medição deverá estar finalizada e devidamente assinada pela contratada, assim como, pelo 

responsável técnico da Prefeitura Municipal de Califórnia.  

B. Garantias:  

Conforme previsão legal do produto e as estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Além 

disso,  

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais e serviços que serão entregues. 
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A garantia da execução será de 5 anos, a garantia entrará em vigência após o encerramento do contrato e a 

conclusão da obra.  

 

7- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Exigências de habilitação 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação dos Técnicos em Segurança do 
Trabalho, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

c) Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU. 

7.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será 

 

7.3 Apresentar a seguinte DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

I) HABILITAÇÃO JURÍDICA (conforme o caso): 

a) EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: documento comprobatório da inscrição do empresário no Registro 
Público de Empresas Mercantis competente (Junta Comercial); 

b) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) - CCMEI - Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato constitutivo em vigor, 
devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso) acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 
caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou SOMENTE o ato constitutivo consolidados e aditivos 
firmados posteriormente à referida consolidação; 

e) SOCIEDADE POR AÇÕES: além dos documentos exigidos no subitem anterior, apresentar os 
documentos de eleição de seus administradores; 

f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

g) EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, assim como ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

h) COOPERATIVAS: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

Observação: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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II) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

III) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Deverá (ão) ser apresentado (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por Pessoa Jurídica 
de Direito Público ou Privado, que comprove (m), em razão de contrato vigente ou já cumprido, que a 
licitante já tenha fornecido, de maneira satisfatória e a concreto, o objeto da licitação; 

a) O (s) atestado (s) deve (m) ser assinado (s) pelo representante legal da contratante e devem conter 
os dados da empresa contratada (não menos que Razão Social e CNPJ); 

b) Comprovante de Registro ou inscrição no Conselho competente, do domicílio ou sede da licitante; 

c) Declaração que a empresa possui equipe para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto da 
licitação indicando, nominalmente, os profissionais do quadro permanente da licitante que irão atender 
o Município e as devidas qualificações de cada profissional, e cópia autenticada dos registros de todos 
os profissionais indicados, nas entidades competentes, de acordo com as tarefas constantes no objeto 
do presente Edital; 

d) Comprovação de aptidão para a execução desta licitação através atestado (s) técnico (s), com 
complexidade compatível ao objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
pelo qual a empresa ou profissional tenha sido responsável pelo acompanhamento da execução dos 
serviços similares em características, quantidades e prazos, ao do objeto do presente edital, vedada a 
apresentação de atestados fornecidos por uma mesma empresa. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: nome da empresa ou profissional e do contratante; identificação do tipo ou natureza do 
serviço; período de execução e descrição dos serviços executados e suas quantidades, que comprove 
a execução do serviço de características semelhantes. 

Observação: A Administração poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações 
constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a 
licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de apoio, 
além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 8.666/1993. 

 

IV – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falências expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 
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b) Certidão expedida pela respectiva Junta Comercial ou pelo Registro competente que comprove sua 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 8º, Instrução Normativa nº 103, de 30 de 
abril de 2007); ou certidão simplificada emitida pelo site da Junta Comercial do Estado sede da Empresa. 

 

V – DECLARAÇÕES: 

a) TRABALHO DE MENOR – Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

b) DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO. 

 

8 – DA FORMALIZAÇÃO, EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Da entrega/execução do objeto 

8.1 Trata-se da aquisição de Construção de dos muros de contenção restantes do Loteamento Residencial 
Antonio Eduardo da Silva, visando a execução de muros de contenção. 

8.2 Prazo de execução estabelecido de acordo com a necessidade e tempo hábil para ser executada de 
acordo com todas as normas, sendo este de 6 meses prorrogável para mais 2 meses. 

Da Gestão e Fiscalização do Contrato 

8.3 A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte integrante deste 
edital e demais atos subsequentes. 

8.4 O contrato administrativo a ser firmado entre CONTRATANTE e CONTRATADA, obedecerá à minuta 
contratual, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital. 

8.5 Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, 
consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.6 A desistência do órgão ou entidade promotora da licitação de contratar com a licitante mais bem 
classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie. 

8.7 A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a terceiros por 
culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital. 

8.8 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

8.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

8.10 A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão exercidos pela 
CONTRATANTE, através do Gestor e Fiscal de Contratos responsáveis nomeados em Portaria, a qual 
poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades 
que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 2 (dois) dias, serão objeto de comunicação 
oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas em Contrato. 

8.11. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto deste Contrato, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais. 

8.12 A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses 

previstas nos artigos 115 e 155 incisos I, II,III da Lei n 14.133/2021 e posteriores alterações, com as 
consequências na referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização. 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  27 | 83 

 
 

 

8.13 A CONTRATANTE poderá aceitar, nos termos do art. 132, da Lei nº 14.133/2021, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, 
art. 125 da referida Lei, não cabendo nesse caso qualquer tipo de indenização. 

8.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.15 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

8.16. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.16.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.16.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.16.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.16.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III); 

8.16.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.16.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V). 

8.16.7 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 

8.16.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.16.9 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.16.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.16.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.16.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
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8.16.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.16.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.16.15 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.16.16 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

9 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto (quando aplicável) 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 6 (seis) 
meses. 

9.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais 

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

9.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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9.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.11.1 o prazo de validade; 

9.11.2 a data da emissão; 

9.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.11.4 o período respectivo de execução do contrato; 

9.11.5 o valor a pagar; e 

9.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

9.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF (quando aplicável) ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF (quando aplicável) para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.15 Constatando-se, junto ao SICAF (quando aplicável), a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

9.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF (quando aplicável). 

 

Do Pagamento 

9.19 Aceito os produtos/serviços, será procedido o atesto, autorizando o pagamento. 

9.20 O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, contados do recebimento definitivo do objeto. 

 

10 – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrativa a Contratada que: 

10.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

10.1.2 não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo; 
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10.1.3 apresentar documentação falsa; 

10.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 

10.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.7 comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.8 cometer fraude fiscal. 

10.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento do procedimento. 

10.3 O interessado que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal e de outras medidas previstas neste edital, às seguintes sanções: 

10.3.1 advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
10.3.2 multa de: 
10.3.2.1 1% (um por cento) sobre o valor total do último leilão realizado no mês de apuração de resultados, 
pela infração de realizar leilão com menos de 15 ativos no certame, sem justificativas aceitas pela Contratante; 
10.3.2.2 2% (dois por cento) sobre o valor total do último leilão realizado no mês de apuração de resultados, 
pela infração de ultrapassar 60 dias sem a realização de leilão, sem justificativas aceitas pela Contratante; 
10.3.2.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
10.3.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados. 
10.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
10.5 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 17.3 poderão ser aplicadas à Contratada 
juntamente com as de multa. 
10.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
10.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
10.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido 
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
10.9 O recolhimento de eventual multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o Município de Califórnia/PR, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
10.11 Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 105 da Lei Federal 14.133/2021, os profissionais que: 
10.11.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
10.11.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 
10.11.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
10.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
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10.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
 

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 
 

11.1. As despesas oriundas deste contrato serão custeadas com recursos das seguintes fontes: 

Programa de infraestrutura Urbana 

04.012.15.451.0024.1001 - 4.4.90.51 Fonte 1000 Red 166 

 

 

12 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

 

12.1 O prazo de execução da obra é de 6 (seis meses). o prazo terá início após a assinatura do contrato 

e emissão da Ordem de Serviço. 

 

13 - MEDIÇÕES 

 
13.1 Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados na obra, de acordo com 

os preços unitários da planilha contratual e com o cronograma físico financeiro contratual. 

Serviços/materiais não aceitos pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE não serão objeto de 

medição. 

13.2 Em nenhuma hipótese poderá haver antecipação de medição de serviços ou medição de 

serviços sem a devida cobertura contratual. 

 
13.3 As medições serão elaboradas relativas aos serviços executados no período do dia 01 

31 de cada mês, pelo CONTRATADA, com a participação da FISCAL, e será formalizada e datada 

no último dia de cada mês. 

13.4 O prazo para pagamento da medição será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento definitivo das Notas Fiscais/Faturas. 

13.5 Havendo irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o prazo para pagamento previsto 

será contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizada. 

13.6 A CONTRATADA deverá apresentar junto à medição, quando solicitado pela 

FISCALIZAÇÃO, a documentação de fornecimento de EPI, análise do PCMSO e PPRA. 
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14 - DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DOS ACRÉSCIMOS OU 

SUPRESSÕES 

 

14.1 Fica proibido o reajuste do valor do contrato no intervalo de 12 (doze) meses. 

14.1.1 Em caso de reajuste, após o período mencionado no subitem acima, será utilizado como 

base o IPCA (Índice Preços ao Consumidor Amplo). 

14.1.2 Toda revisão deverá incidir a partir da data de emissão do orçamento estimado, nos termos 

do art. 25, §7º, da Lei  nº 14.133/21. 

14.1.3 Pode ocorrer revisão do contrato tencionando o reequilíbrio econômico financeiro, desde 

que haja incidência de fato imprevisível e devidamente justificado.  

14.1.4 A revisão deverá incidir a partir da data em que for protocolado, com fundamento no item 

anterior, o pedido da parte contratada 

14.2 A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do Contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) 

do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo.  

14.3 O contrato também poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 

contrato. 

14.3.1 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser encaminhado para o Fiscal do 

Contrato, que encaminhará o pedido para o Gestor de Contrato para que feita a análise decida por 

acatar ou não. 

14.4 Todos os pedidos referentes à repactuação, reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro, acréscimos 

ou supressões terão o prazo de 15 (quinze) dias úteis para respostas. 

 

15 - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 

 
15.1 Durante a obra, a FISCALIZAÇÃO dará ciência à CONTRATADA das recomendações e das 

especificações para limpeza e recebimento dos serviços. 

15.2 Após a formalização de conclusão da obra, a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA farão uma 

vistoria em todos os serviços executados e materiais aplicados. Concluída a vistoria, a 

FISCALIZAÇÃO emitirá o relatório de vistoria informando quais os serviços/materiais aceitos e 

quais serviços/materiais que deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados. 

15.3 A CONTRATADA deverá tomar as providências necessárias, imediatamente, para reparar 

ou substituir, conforme orientação da FISCALIZAÇÃO. Concluídas as correções a FISCALIZAÇÃO 

verificará se os serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem 

executados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, esta concluirá o relatório de vistoria, e tendo a 

CONTRATADA cumprido todas às outras obrigações pertinentes ao contrato, a FISCALIZAÇÃO 

emitirá o Termo de Recebimento Provisório – TRP. 
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15.4 Decorridos 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a CONTRATADA tenha corrigido, 

às suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, a FISCALIZAÇÃO emitirá 

o Termo de Recebimento Definitivo - TRD. 

 
15.5 A garantia da execução dada pela CONTRATADA será liberada após a emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo, mas a responsabilidade da CONTRATADA permanece nos termos da 

legislação civil aplicável. 

 
 

16 - DA DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

 
16.1 É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento, triagem, transporte e destinação 

adequada dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser ofertado para o item 

“Disposição final de resíduos” deverão estar incluídos também os custos inerentes à disposição 

adequada conforme exigências ambientais. 

16.2 O local da disposição final dos materiais escavados deverá ser um centro de tratamento de 

resíduos devidamente licenciado pelos órgãos ambientais responsáveis legalmente, que, em 

princípio, será o previsto e considerado no orçamento da obra. 

16.3 A FISCALIZAÇÃO ou a CONTRATADA com anuência da FISCALIZAÇÃO, poderão propor 

a mudança de local, sempre levando em conta os aspectos técnicos, legais, ambientais, e o menor 

custo para o Município. 

16.4 A CONTRATADA deverá manter os locais das obras limpos, sem lixos e acúmulo de água, 

evitando a proliferação do mosquito Aedes aegypti e demais vetores. 

16.5 A CONTRATADA deverá obrigatoriamente altear e fazer o acabamento asfáltico dos Poços 

de Visitas - PVs da via, imediatamente após concluir o recapeamento de 400m de extensão. Para 

vias com extensão inferior a 400m, o alteamento e acabamento asfáltico dos PVs deverão ser 

executados imediatamente após a conclusão do recapeamento. O não atendimento desta exigência 

implicará na retenção da medição correspondente da via. 

 
 

17 DA ADJUDICAÇÃO 

 
17.1 Será adotado o formato global de adjudicação da presente licitação, uma vez que, não será 
possível a aquisição singular de itens avulsos da planilha orçamentária por empresas diferentes para 
a execução de um serviço de engenharia que precisa de aglutinação para sua melhor e mais eficiente 
execução. 
 

18 DOS CARGOS RESERVADOS AOS DEFICIENTES, REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ENTRE OUTROS 
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18.1 O contratado deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 

 
 

19 DOS CASOS OMISSOS 

 
19.1 Aplicam-se nos casos omissos as disposições previstas na Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 
049/2023, Decreto Municipal nº 053/2023, disposições em casos análogos, e, não os havendo, os 
princípios gerais de direito. 
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Apêndice – Anexo I  
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
FUNDAMENTOS E DIRETRIZES DOS ESTUDOS PRELIMINARES – Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de eventual contratação que caracteriza a 
necessidade, descreve as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, dando base a um futuro termo de referência ou projeto básico, caso se 
conclua pela viabilidade da contratação. O ETP procura evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor 
solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação nos termos da legislação de compras públicas vigente. 
 
 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MURO EM SISTEMA ARMADO COM NUCLEO 
LEVE, PREFERENCIALMENTE EM POLIMEROS, EM CONCRETO OU MICRO CONCRETO DE 
RESISTENCIA SUPERIOR A 14 MPA, PARA SER UTILIZADO COMO MURO DE CONTENÇÃO (ARRIMO) 

 
 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A presente contratação tem como a construção dos muros de contenção restantes do Loteamento Residencial 

Antonio Eduardo da Silva, visando a execução de muros de contenção gerados a partir da grande variação 

topográfica no local, sendo assim se faz necessários executados para fazer as contenções de terra 

necessárias, evitando riscos de deslizamento de terra, dando segurança as residências ali instaladas. 

Diante dessa inexorável necessidade, a instituição expressa seu compromisso em manter o mais alto nível 
de qualidade na construção destes muros de contenção, assegurando que as instalações e os serviços 
prestados estejam em conformidade com as normas vigentes. 
A presente licitação deve ser refeita seguindo os mesmos padrões, pois o processo administrativo anterior – 
24/2024 deu fracassado. 
Ressalta-se que se trata de licitação com fulcro no Art. 2º, inciso VI da Lei Federal 14.133/21, e ART 6º, inciso 
XXXVIII, conforme segue:  
 

[...] Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

 XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e 
serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo 
critério de julgamento poderá ser: 

c) técnica e preço. 

 

Por oportuno, friso que deve ser elaborado processo de concorrência de licitação, com os trâmites normais 
pelo setor competente. 

Por fim, em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, 
podendo a Administração realizar a compra sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

 

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A. Aspectos e Padrões Mínimos de Qualidade: 
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A aquisição dos materiais e execução da obra deverá apresentar boa qualidade e padrões condizentes com 

a legislação vigente, entre elas citamos como exigência, para empresas fornecedoras e produtoras, de acordo 

com as especificações contidas na requisição dos materiais e correlatos, conformidade junto às normas da 

ABNT e CREA-PR e legislação pertinente, assim como atender minimamente aos descritivos especificados 

no documento memorial descritivo. 

Deverão serem observadas as Legislações pertinentes a aquisição do objeto, o que não se esgota na lista 

apresentada: 

• NBR 11752:2016 – Materiais celulares de poliestireno para isolamento na construção civil e 

refrigeração industrial – Especificações – subdivide o EPS em oito grupos de acordo com a 

densidade; 

• NBR 14931:2003 - Execução de estruturas de concreto; 

• NBR 16866:2022 – Poliestireno expandido (EPS) – Determinação das propriedades – Métodos de 

ensaio; 

• NBR 11949:2007 - Poliestireno expandido (EPS) – Determinação da massa especifica; 

• NBR 8082:1983 – Agregados para concreto - Requisitos; 

• NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle, recebimento e aceitação - 

Procedimento. 

 

A empresa contratada deverá ser devidamente registrada no CREA-PR, CAU OU CFT, e deverá apresentar 

a certidão negativa de debito, juntamente ao conselho, além da declaração de registro ativo. Além disso, 

deverá possuir um responsável técnico, devidamente registrado no conselho, sendo ele, Engenheiro Civil, 

arquiteto ou Técnico em Edificações.  

Além disso, a empresa deverá enviar um atestado de capacidade técnica, referente a execução de obras com 

pelo menos 300 m², assim como apresentar uma ART com execução de obras com pelo menos 300 m².  

O prazo de execução dos muros é de 6 (seis meses), prazo, permitindo aditivo de prazo por mais 2 meses, 

perante ofício e apresentação justificativa, o prazo terá início após a assinatura do contrato. 

Os pagamentos serão realizados após a equipe técnica da Engenharia da Prefeitura Municipal de Califórnia 

realizar a vistoria técnica do serviço executado, assim será realizada a medição (Será medido o serviço 

executado dentro dos 30 dias), posteriormente a medição executada, não será incluída na próxima os serviços 

já executados e finalizados em medições anteriores.  

O prazo para pagamento será de 20 dias após a emissão da Nota fiscal. Para realizar a emissão da Nota 

fiscal, a medição deverá estar finalizada e devidamente assinada pela contratada, assim como, pelo 

responsável técnico da Prefeitura Municipal de Califórnia.  

B. Garantias:  

Conforme previsão legal do produto e as estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Além 

disso,  

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais e serviços que serão entregues. 

A garantia da execução será de 5 anos, a garantia entrará em vigência após o encerramento do contrato e a 

conclusão da obra.  

 

3 - LEVANTAMENTOS DE MERCADO 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  37 | 83 

 
 

 

 

3.1 Como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, foi obtida a média dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, com o cálculo incidindo sobre um conjunto de no mínimo três preços, 
desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados, através de através do orçamento 
realizados através das seguintes empresas, a saber: 

Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização, do modo por se tratar de um serviço bem 

especifico foi solicitado três orçamentos de empresas especializadas neste tipo de serviço em especifico. 

A Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021, de 07 de julho de 2021, que dispõe sobre os procedimentos 

administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, no âmbito da administração pública federal, autarquia e fundacional estabelece em seu artigo 6º 

que "serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida   

O preço de mercado é mais bem representado pela média ou mediana, uma vez que constituem medidas de 

tendência central e, desse modo, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado, 

sendo que a média tende a refletir melhor o conjunto dos dados, pois seu valor computa todos os preços 

coletados. 

Já a utilização da mediana é aconselhável quando a pesquisa se apresenta de forma heterogênea, uma vez 

que, nesse caso, há influência dos extremos dos dados coletados. Já a média é indicada quando os preços 

estão dispostos de forma homogênea, sem a presença de valores extremos. 

Na quase totalidade das situações, não se deve estimar os preços de mercado a partir do menor valor. 

Estatisticamente, o menor valor não representa a tendência dos preços de mercado. Representa, apenas, o 

valor mais barato dentre os preços coletados. Este método somente é indicado quando estamos em um 

ambiente de competição oligopolista. 

A doutrina matemática trata o "Coeficiente de Variação" ou "CV" como uma maneira segura de definir se uma 

amostra é razoavelmente homogênea, sendo calculado como a razão entre o Desvio Padrão e a Média de 

um conjunto de dados ou "amostra". Quanto menor o CV, mais homogênea a amostra. Em geral, um 

coeficiente de variação menor ou igual a 25% indica razoável homogeneidade. 

Utilizando o CV como parâmetro de homogeneidade do conjunto de dados, podem-se expurgar os extremos 

inferiores (inexequíveis) e superiores, de tal forma a obter CV menor que 25%. Assim, para a composição dos 

valores de mercado, evita-se a ocorrência de discrepâncias significativas nos valores das amostras obtidas, 

retirando do conjunto dos dados os valores extremos de desvios, a fim de reduzir o coeficiente de variação, 

conferindo confiabilidade e representatividade na aferição dos preços correntes de mercado. 

Sendo assim, optou-se pela média como método de obtenção de preço estimado, por ser uma medida mais 

robusta e utilizaremos o Coeficiente de Variação menor que 25% como método para avaliar a homogeneidade 

da amostra e, consequentemente, a exclusão de valores extremos para aplicação da média para estimar o 

valor estimado máximo a ser adotado na licitação. 

Em consulta ao mercado, buscou-se como o segmento atua nos diversos níveis de aquisição deste material, 
verificando as variáveis de preço e tipo de fornecimento que mais eram pertinentes a necessidade da 
Administração e respectivas secretarias, de acordo com a necessidade e quantidade do fornecimento a ser 
prestado. 

Diante deste contexto, os preços foram estipulados levando em consideração os preços praticados no 
mercado através de cotação realizada em plataformas públicas, e através dos fornecedores que atenderam 
a solicitação das secretarias, a saber: 

COTAÇÃO DE MERCADO 

 

1. FRACTA ENGENHARIA – CNPJ: 34.867.165/0001-87 

2. SUN ENERGY- CNPJ: 35.230.678/0001-45 
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3. DEL MONACO SISTEMAS CONSTRUTIVOS – CNPJ: 44.639.457/0001-16 

 

DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

ITEM QUANT. UND DESCRIÇÃO 
R$            

UNITÁRIO 
R$ TOTAL 

01 01 UN. 

Contratação de empresa especializada 

em muro em sistema armado com 

núcleo leve, em polímeros de alta 

densidade, em concreto ou micro 

concreto de resistência superior a 14 

MPA, para ser utilizado em muros de 

contenção 

R$ 

644.274,40 

R$ 

644.274,40 

TOTAL R$ 

644.274,40 

 

 

Por se tratar de um serviço muito especifico foi obtido apenas três orçamentos de cotação de mercado pois 

não tem muitas empresas que executam tal serviço. 

3.2. Para obtenção do preço estimado foram utilizados como método MEDIANA. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Aspectos e Padrões Mínimos de Qualidade: 

A aquisição dos materiais e execução da obra deverá apresentar boa qualidade e padrões condizentes com 

a legislação vigente, entre elas citamos como exigência, para empresas fornecedoras e produtoras, de acordo 

com as especificações contidas na requisição dos materiais e correlatos, conformidade junto às normas da 

ABNT e CREA-PR e legislação pertinente, assim como atender minimamente aos descritivos especificados 

no documento memorial descritivo. 

Deverão serem observadas as Legislações pertinentes a aquisição do objeto, o que não se esgota na lista 

apresentada: 

• NBR 11752:2016 – Materiais celulares de poliestireno para isolamento na construção civil e 

refrigeração industrial – Especificações – subdivide o EPS em oito grupos de acordo com a 

densidade; 

• NBR 14931:2003 - Execução de estruturas de concreto; 

• NBR 16866:2022 – Poliestireno expandido (EPS) – Determinação das propriedades – Métodos de 

ensaio; 

• NBR 11949:2007 - Poliestireno expandido (EPS) – Determinação da massa especifica; 

• NBR 8082:1983 – Agregados para concreto - Requisitos; 

• NBR 12655:2015 – Concreto de cimento Portland – preparo, controle, recebimento e aceitação - 

Procedimento. 

A empresa contratada deverá ser devidamente registrada no CREA-PR, CAU OU CFT, e deverá apresentar 

a certidão negativa de debito, juntamente ao conselho, além da declaração de registro ativo. Além disso, 

deverá possuir um responsável técnico, devidamente registrado no conselho, sendo ele, Engenheiro Civil, 

arquiteto ou Técnico em Edificações.  
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Além disso, a empresa deverá enviar um atestado de capacidade técnica, referente a execução de obras com 

pelo menos 300 m², assim como apresentar uma ART com execução de obras com pelo menos 300 m².  

O prazo de execução dos muros é de 6 (seis meses), prazo, permitindo aditivo de prazo por mais 2 meses, 

perante ofício e apresentação justificativa, o prazo terá início após a assinatura do contrato. 

Os pagamentos serão realizados após a equipe técnica da Engenharia da Prefeitura Municipal de Califórnia 

realizar a vistoria técnica do serviço executado, assim será realizada a medição (Será medido o serviço 

executado dentro dos 30 dias), posteriormente a medição executada, não será incluída na próxima os serviços 

já executados e finalizados em medições anteriores.  

O prazo para pagamento será de 20 dias após a emissão da Nota fiscal. Para realizar a emissão da Nota 

fiscal, a medição deverá estar finalizada e devidamente assinada pela contratada, assim como, pelo 

responsável técnico da Prefeitura Municipal de Califórnia.  

 

4.2  Garantias:  

Conforme previsão legal do produto e as estabelecidas pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC). Além 

disso,  

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais e serviços que serão entregues. 

A garantia da execução será de 5 anos, a garantia entrará em vigência após o encerramento do contrato e a 

conclusão da obra.  

4.3 Obrigações da Contratada 

4.3.1. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 
profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, 
securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto do Termo de Referência; 

4.3.2 Indenizar o Município de Califórnia/PR, por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da 
execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

4.3.3. Cumprir os prazos previstos no Termo de Referência; 

4.3.4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na nova lei de licitações e contratos 
administrativos Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência; 

4.3.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais, cláusulas editalícia. 

4.3.6. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação 
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

4.3.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

4.3.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado ao Município de Califórnia/PR, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, após 
contraditório e ampla defesa, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4.3.9. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

4.3.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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4.3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do serviço. 

4.3.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.3.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas por este Projeto Básico. 

4.3.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

4.3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 

4.3.16. A contratada reger-se-á pelas disposições finais legais aplicáveis e pelas cláusulas contratuais, sendo 
passível de rescisão em caso de descumprimento das obrigações por parte da contratada. 

 

4.4 Obrigações da Contratante 

4.4.1 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço e/ou na entrega 
dos produtos/bens, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la/proceder com a troca dos 
produtos/bens; 

4.4.2. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas; 

4.4.3. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da contratada 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 

4.4.4. Rejeitar todo e qualquer produto/serviço em desconformidade com as especificações contidas no Termo 
de Referência. 

5 – ESTIMATIVAS E QUANTIDADES  

5.1 A estimativa das quantidades como base a demanda apresentada pela Prefeitura Municipal de 
Califórnia/PR e Secretaria Municipal de Educação consubstanciada nos documentos de Formalização de 
Demanda e Requisições, correspondendo a necessidade da Construção de Muros em sistema armado com 
núcleo leve, preferencialmente em polímeros, em concreto ou micro concreto de resistência superior a 14 
MPA, para ser utilizado como muro de contenção (arrimo) a partir das limitações orçamentárias. 

CONFERIR ANEXO 1. 

5.2. Por fim, é importante frisar que os quantitativos projetados acima são de grande valia para a definição da 
forma de contratação e da previsão do impacto econômico. 

 

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

De acordo com os valores unitários estimados para cada item, encontrados na Pesquisa de Preços realizada 

pela Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Econômico, foi estimado um total de          

 R$ 644.274,40 (seiscentos e quarenta e quatro mil duzentos e setenta e quatro reais e quarenta 

centavos), conforme valores individualizados CONFORME ANEXO 1. 

 

6.1 A pesquisa de preços seguiu os procedimentos administrativos da IN SGD/ME nº 73, de 05 de agosto de 

2020, e os parâmetros utilizados de forma combinada são os dispostos no inciso II e III, Art. 5º, quais sejam: 

“II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano 

anterior à data de divulgação do instrumento convocatório” e “III - dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento 

da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso”; 
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1. O método matemático aplicado foi o cálculo da média das propostas iniciais dos preços 

pesquisados; 

2. A pesquisa considerou os preços atualmente praticados no mercado, considerando também 

possíveis elevações no período de validade da ata de registro de preços. Também foram 

consideradas as parcelas de preços referentes à entrega parcelada, frete e logística de entregas; 

3. Os valores constantes na tabela descritiva correspondem ao valor máximo aceitável para aquisição. 

 

DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

ITEM QUANT. UND DESCRIÇÃO 
R$            

UNITÁRIO 
R$ TOTAL 

01 01 UN. 

Contratação de empresa especializada 

em muro em sistema armado com 

núcleo leve, em polímeros de alta 

densidade, em concreto ou micro 

concreto de resistência superior a 14 

MPA, para ser utilizado em muros de 

contenção 

R$ 

644.274,40 

R$ 

644.274,40 

TOTAL R$ 

644.274,40 

 

6.2. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU REMESSA ÚNICA. 

7.1 Devido à natureza do objeto da execução da obra deverá ser entrega no prazo combinado e estipulado 

no contrato. 

 

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

8.1. Até o presente momento, não se identificou necessidade de contratação correlata ou interdependente 
para o emprego seguro e adequado do material. 

 

9 – ALINHAMENTO COM PAC 

9.1 Atualmente a administração encontra-se em fase de Planejamento e Execução do Plano Anual de 
Contratações 2024, em conformidade com às disposições do art. 2°, da Instrução Normativa n.º 1, de 10 de 
janeiro de 2019, consignado no relatório extraído do sistema PGC. 

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

8. Assegurar que os reparos sejam bem executados; 

9. Atender todos os requisitos e critérios estipulados por normas, afim de garantir e preservar a 
execução do objeto em questão. 

10. Assegurar a segurança aos moradores residentes; 
11. Proporcionar seguro sem risco a sua habitabilidade; 
12. Prevenção de deslizamentos e movimentação de terra; 
13. Proteção de estruturas adjacentes; 
14. Conservação do meio ambiente. 
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11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

11.1. Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, 

respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela Autoridade Competente da 

Secretaria de Administração - Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 

Califórnia/PR será realizado a Licitação através de modalidade concorrência.  

11.2 A licitação estando homologada e as Atas de Concorrência assinadas poderá ser feita a contratação 

para aquisição dos itens licitados. 

 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. A contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos 
sólidos e também seguir a resolução do CONAMA. 

12.2. Após utilização, o descarte adequado das sobras e resíduos deverá seguir as orientações contidas no 
plano de Gestão Ambiental da OM para evitar impactos ambientais neste momento. 

 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Diante de toda analise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se viável em termos 

de mercado. Além disso, frisa-se que a presente contratação atende adequadamente ás demandas 

formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e 

caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. Considerando as informações do 

presente ETP, entende-se que a presente contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 
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14 – ANEXOS 

Anexo 1 – Valores propostas usados para obter a mediana do serviço a ser licitado. 
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15 – RESPONSÁEIS  

                                                                                                          

                                                                                                            Califórnia, 28 de maio de 2024. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUIZ FELIPE INACIO MACHADO 
Diretor de Habitação e Desenvolvimento Econômico   
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Apêndice Anexo II - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS 

 
1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. - registro comercial no caso de firma individual; 
1.2.  - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso 
de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; 
1.3.  - comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
composição da diretoria em exercício; 
1.4.  - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 

2.  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte; 

2.2. prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 
União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

2.3. prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
2.4. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver); 
2.5. prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 
2.6. prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 
 

3.  Da Qualificação Econômico – Financeira 
3.1. Balanço Patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social, já exigíveis e apresentáveis 

na forma da lei, que comprovem a boa situação econômico financeira da licitante, vedada a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

3.1.1 Tratando-se de empresa que ainda não encerrou o seu primeiro exercício contábil, por ter sido 
constituída a menos de um ano, deverá apresentar, em substituição ao subitem anterior, o 
balanço de abertura, considerando-o para fins de comprovação da boa situação financeira.  

3.1.2 Para efeitos de comprovação da boa situação financeira do licitante, serão avaliadas as 
demonstrações de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Índice de Solvência Geral, realizando-se 
cálculo de índices contábeis, adotando-se as seguintes fórmulas e pontuações:  

Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 
 
 

ILG = (Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo) 
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 
Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero):  
 

ISG = __________ _(Ativo Total)_______________ 
(Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 
 

Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 
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ILC = _(Ativo Circulante)_ 

(Passivo Circulante) 

OBSERVAÇÃO: Nos índices acima manter as 2 (duas) casas decimais.  

3.1.3 As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos, anexados ao balanço, e 
assinado pelo representante legal da empresa e/ou contador da empresa.  

3.1.4 A empresa que apresentar resultado menor que 1.00 em qualquer dos índices referidos no item 
9.2.2.2 deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

3.2. Certidão negativa de PEDIDO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL E DE 
CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data de emissão não anterior a 
90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.  

4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.1. Apresentar Atestado de Visita Técnica ou Declaração de Conhecimento Pleno das Condições do 
Local da Obra (conforme Anexo IV) 

4.2. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica na entidade profissional competente; 

4.3. A Licitante deverá possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
Certificado de Acervo Técnico, emitido pelo CREA – Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 
na modalidade Engenharia Civil ou CAU Conselho de Arquitetura e Urbanismo, na modalidade Arquitetura 
e Urbanismo e respectivos atestados de responsabilidade técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhando(s) de certidão(ões) de 
Acervo Técnico – CAT, específica(s) para a obra referida no(s) atestado(s), comprovando o(s) 
profissional(is) indicado(s) para ser(em) responsável(is) técnico(s) da obra, comprovadamente 
integrante(s) do quadro permanente da licitante, por execução e/ou coordenação de serviços de reforma.  

4.4. Na comprovação da execução dos serviços de características semelhantes os atestados devem 
contemplar os serviços referentes às parcelas de maior relevância, podendo ocorrer somatórias 
dos itens descritos acima; 

4.5. O responsável técnico indicado no(s) atestado(s) apresentado(s), que deverá ser sócio(s), empregado(s), 
proprietário(s) ou contratado da licitante, na data da assinatura do contrato, admitindo-se sua substituição 
por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que previamente autorizada pela 
Secretaria Municipal de Gestão Urbana e Obras; 

4.6. Os atestados apresentados deverão ser de obras concluídas, registrada(s) no CREA e acompanhados 
da certidão de Acervo Técnico (CAT) do responsável Técnico podendo ocorrer somatórias dos itens 
descritos no quadro acima. 

4.7. A comprovação de que esse profissional indicado pertence ao quadro permanente da empresa se fará 
através de um dos documentos a seguir relacionados:  

4.7.1. Ficha de registro de trabalho, autenticado junto a DRT (Delegacia Regional do Trabalho);  
4.7.2. Contrato de trabalho; 
4.7.3. CTPS (carteira de trabalho e previdência social); 
4.7.4. Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência;  
4.7.5. Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado no órgão competente; 

5. As autenticações somente serão feitas pela Comissão Permanente de Licitação mediante cotejo da cópia 
com o original. 

6. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá 
participar das obras objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Prefeitura. 
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6.1. OBS: Nos casos em que a certidão estiver positiva para recuperação judicial ou extrajudicial, a empresa 
deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação foi homologado judicialmente, nos 
termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, devendo ainda, demonstrar os demais requisitos para habilitação 
econômico-financeira como qualquer outro licitante. 
 

7. DAS DECLARAÇÕES 
 

7.1. Além das Declarações exigidas na plataforma, deverá ser apresentado, juntamente com toda a 
documentação, DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO, conforme ANEXO III. 

 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
Nota 03 – A ausência de anexação de certidão fiscais que possam ser conferidas em meio eletrônico não 
será motivo único para inabilitação do fornecedor, podendo o Agente de contratação realizar a pesquisa 
eletrônica para fins de análise da regularidade fiscal da empresa. 
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Apêndice – Anexo III 
 
 

PROJETO BÁSICO OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
MUROS EM POLÍMEROS EXPANDIDOS DE NÚCLEO LEVE 

 
 

1. OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para execução de muros de arrimo em polímeros 

expandido de núcleo leve (EPS) armado com micro concreto projetado, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:  

O objeto da licitação tem a natureza de obra, sendo serviços comuns de engenharia, por 

se enquadrarem na classificação nos termos do parágrafo XXI, do art. 6°, da Lei 14.133, de 

2021. 

 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Projeto 

Básico.  

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço global.  

O prazo de execução é de aproximadamente 150 dias. 

 

2. JUSTIFICATIVA, OBJETIVO E SOLUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Econômico e os demais 

órgãos pertinentes identificou, de acordo com a realidade e necessidade da execução de 

muros de arrimo no Loteamento Residencial Antonio Eduardo da Silva, de maneira urgente 

visto como se encontram in loco. 

A obra está localizada no no Loteamento Residencial Antonio Eduardo da Silva, 

Califórnia – PR, para tal, pode-se observar que os lotes tem grande necessidade de fazer 

contenções nos taludes, vista a grande erosão que vem ocorrendo e sua grande altura em 

relação as casas, o qual acarreta risco de desmoronamento e desbarrancamento. Onde a 

chuva também tem grande contribuição na aceleração deste processo. 

Sendo assim, verifica-se a necessidade de selecionar a empresa especializada por 

meio de processo licitatório para eventual prestação de serviços execução dos muros de 

arrimo no Loteamento Residencial Antonio Eduardo da Silva. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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3.1. Os serviços são considerados “ESPECIAIS”, pois se enquadram na 

classificação nos termos do parágrafo XIV, do art. 5°, da Lei 14.133, de 2021. 

3.2. É imprescindível que os serviços sejam acompanhados por profissionais 

habilitados, contratados pela empresa executora, uma vez que a fiscalização da prefeitura 

se restringe a aferição do serviço e não a orientações no que se refere a sua execução.  

3.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando -se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o 

seguinte:  

• A Contratada deverá ser pessoa jurídica registrada no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, estando sujeito o contrato à "Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART", conforme Decisão Normativa CONFEA N° 42, de 

08 de julho de 1992, e Lei N°6.496, de 1977. A ART a que o contrato está sujeito deve 

ser registrada no CREA em cuja circunscrição for exercida a respectiva atividade, 

conforme RESOLUÇÃO Nº 1.025, de 30 de outubro de 2009.  

• O Responsável Técnico pela realização dos serviços envolvidos no processo deverá 

ser um Engenheiro Civil ou profissional equivalente que possa exercer as funções 

contidas na Resolução CONFEA nº 218, de 29 junho de 1973.  

• As empresas com seus empregados devem cumprir e fazer cumprir as normas de 

segurança e medicina do trabalho, conforme DECRETO -LEI Nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943.  

• Os serviços deverão ser prestados, preferencialmente, durante a jornada de trabalho 

regular do Órgão Municipal para favorecer o acompanhamento da fiscalização local.  

• Será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, 

utilidade, resistência e segurança usualmente chamados “normas técnicas” e 

elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, conforme Lei Nº 

4.150, de 21 de novembro de 1962.  
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• Os serviços deverão atender, no que couber, às exigências mínimas de 

aceitabilidade na construção, manutenção e demolição de edifícios públicos a cargo 

dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG 

estabelecidas nas Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios 

Públicos Federais, devidamente atualizadas, constantes dos Anexos da Portaria 

MARE Nº 2.296, de 23 de julho de 1997. • As especificações técnicas estarão 

detalhadas no Termo de Referência, sob a análise dos fiscais locais. A Contratada 

deverá adotar, sem prejuízo dos demais normativos, as boas práticas de 

sustentabilidade ambiental.  

• A obra em questão deverá seguir o cronograma pré -definido. Na possibilidade de 

eventual caso de força maior, fatos imprevisíveis e afins, que possam impactar no 

prazo de execução da obra, a empresa deverá justificar formalmente o Município, do 

contrário poderá sofrer punições, uma vez que o principal objetivo da entidade é o 

exercício pleno das funções para atingir o melhor resultado em benefício da 

população.  

• Orienta-se que, o prazo de vigência do contrato deverá ser superior ao de execução 

dos serviços para: a) amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo 

da execução dos serviços, provocadas por fatos alheios à vontade da contratada, 

sem, contudo, alterar o prazo de vigência do contrato; b) propiciar tempo hábil para 

que sejam efetuados os pagamentos devidos; c) englobar os recebimentos provisórios 

e definitivos.  

• O recebimento da obra provisoriamente será realizado pela fiscalização sob o aval 

do Secretário Municipal de Obras, já o definitivo será executado no prazo máximo de 

90 dias após a emissão do termo de recebimento provisório, por um servidor ou 

comissão designada especificamente para tal serviço, visando uma maior segregação 

de função para que haja verificação dos serviços de forma imparcial.  

 

4.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 

celebração do contrato.  

4.3. Os serviços serão executados em uma escola existente que contempla uma 

infraestrutura para receber a mão de obra empregada no serviço. 
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

 

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado 

por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta -feira, em horário de expediente, 

devendo o agendamento ser efetuado previamente.  

6.2. O prazo para vistoria iniciar -se -á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo -se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

6.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 

serviços decorrentes.  

6.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista em cronograma em anexo. 

 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  55 | 83 

 
 

 

e qualidades estabelecidas em memorial descritivo com especificações determinadas, 

promovendo sua substituição quando necessário. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo 

para a sua correção, certificando -se de que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 

cronograma físico -financeiro;  

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017 ;  

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

9.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar -se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto;  

9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas;  

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens.  
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9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato;  

9.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento;  

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia -Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso. 

9.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

 

 

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto 

Básico e em sua proposta;  

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato a partir de relatório disponibilizado por fiscal técnico, 

os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.3. Responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida 

no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  
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10.3.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo 

e qualquer dano causado à União ou à entidade Municipal, devendo, em qualquer caso, a 

contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;  

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar 

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos da lei.  

10.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.7. Responsabilizar -se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 10.7.1. A Administração Pública não se vincula às 

disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como 

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 10.8. Comunicar ao 

Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.            

10.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  
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10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.  

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

10.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Projeto Básico, no prazo determinado.  

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

10.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo.  

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação;  

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.  

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
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devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos da Lei nº 14.133 de 2021;  

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante. 

10.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação;  

10.23. Assegurar à CONTRATANTE:  

10.23.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

10.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.  

10.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços.  

10.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;  

10.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;  

10.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

10.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional;  

10.29. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do 

órgão;  
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10.30. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Projeto Básico;  

10.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

da Contratante. 

 10.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função;  

10.33. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação 

de serviço para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos;  

10.34. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 10.35. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta 

nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 

redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicação.  

10.35.1. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU -BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, 

nos termos das normas pertinentes (Leis n º 6.496/77 e 12.378/2010);  

10.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 

necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável;  

10.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.  

10.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  
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10.39. Utilizar somente matéria -prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 

do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

 10.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

10.40.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais;  

10.40.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;  

10.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 

transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.  

10.40.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

CONTRATADA deverá apresenta-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a 

regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.  

10.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 

da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° 

e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:  
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10.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;  

10.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos:  

10.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão 

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;  

10.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;  

10.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas;  

10.41.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com 

as normas técnicas específicas.  

10.41.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;  

10.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de 

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 

de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  

10.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  
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10.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 

com o poluente e o tipo de fonte;  

10.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR -10.151 - Avaliação do 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR -10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;  

10.42.3. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 

relação aos agregados naturais, inserindo -se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes;  

10.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, 

de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.  

10.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 

pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos 

anexos;  

10.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 

no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite -se, 

Licença Ambiental de Operação, etc.);  

10.46. No caso de execução de obras:  
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10.46.1. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação 

aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;  

10.46.1.1. Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo 

quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que 

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;  

10.46.2. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal 

do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a 

Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.  

10.47. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratante, que formarão 

um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 

considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou 

parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-

la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as 

suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo 

a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos 

trabalhos:  

10.47.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções 

desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno 

de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 

construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 

interferências entre os diversos projetos;  

10.48. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral 

a participação na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante 

ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que 

eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
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ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos 

do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

11.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

11.1. A fiscalização técnica, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada. 

11.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 

a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

11.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto na Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática sempre que houver estrutura e condições para 

isso, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

11.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  66 | 83 

 
 

 

11.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

11.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

11.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 

convocatório. 

11.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

11.11. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

Acompanhamento periodicamente da execução com visita in loco de acordo com horário 

de expediente e disponibilidade de transporte sempre que necessário. 

Verificação e conferência do serviço, medidas e qualidade. 

Elaboração de planilha de medição conforme serviço executado e encaminhamento para o 

setor responsável pelo faturamento. 

Elaboração de relatórios sobre andamento da obra quando necessário e registros 

fotográficos. 

11.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem outras aplicáveis no que for 

pertinente à contratação. 

11.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com a Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO PARA MEDIÇÃO E FATURAMENTO 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  67 | 83 

 
 

 

 

12.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o boletim de medição para os devidos 

pagamentos, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos 

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: a) não produzir os resultados, 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

- Não produziu os resultados acordados; 

- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

- Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

13. DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

 

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução prevista no 

cronograma físico -financeiro deve ser precedida do recebimento provisório e definitivo da 

respectiva etapa, nos termos abaixo:  

13.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico -Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.  

13.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico -Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 13.1.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.  

13.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma:  
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13.2.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

13.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato.  

13.2.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

13.2.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados, uma vez que os vícios construtivos poderão estar ocultos, impossibilitando um 

ateste eficaz. 13.3. No prazo de até 90 (noventa dias) dias corridos a partir do recebimento 

provisório dos serviços, o Gestor do Contrato, comissão ou servidor designado, que não o 

fiscal técnico, deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

13.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;  

13.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

13.4. Nos contratos de escopo O recebimento da última etapa de execução equivale ao 

recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:  
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13.4.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante ART de fiscalização expedida, assinado pelas partes, quando na conclusão dos 

serviços visualmente constatados;  

13.4.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 119 da Lei 14.133/21;  

13.4.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 dias.  

13.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar -se -á como realizada, consumando -se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento.  

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 

legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).  

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

14. OS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS SERÃO 

 

14.1. Valor Global: R$ 644.274,40 (seiscentos e quarenta e quatro mil duzentos e setenta 

e quatro reais e quarenta centavos)  

14.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.  

14.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.  

14.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

15. ESTIMATIVAS DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. Integram este Projeto 

Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes:  
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Anexos:  

• Planilha Orçamentária;  

• Cronograma físico -financeiro;  

• Planilha Estimativa de Composição de BDI;  

• Planilha de Composição de preços  

• Memorial descritivo  

• Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT) referentes à totalidade das 

peças técnicas produzidas por profissional habilitado.  

 

 

 

Califórnia, 16 de abril de 2024 

 

 

 

 

VINÍCIOS GONÇALVES DE MELO LIMA 
ENG. CIVIL – CREA/PR 204296/D 

Secretário de Habitação 
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Apêndice – Anexo IV 
 
 

RELATÓRIO DE ESTUDO DETALHADO 
DA CONSTRUÇÃO DE MUROS DE ARRIMO EM MURO ARMADO COM NÚCLEO LEVE 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

Estabelecer o contexto sobre a importância e a relevância deste, fornecendo uma 

visão geral do problema abordado e justificando a escolha de polímeros de núcleo leve 

como material para construção dos muros de arrimo. 

 A justificativa para escolher o EPS (Poliestireno Expandido) com micro concreto 

projetado como material para a construção de muros de arrimo pode se basear em uma 

série de vantagens técnicas, econômicas e ambientais. Aqui estão algumas razões comuns 

que podem fundamentar essa escolha: 

• Leveza e Facilidade de Manuseio: O EPS é um material leve, o que facilita 

o transporte e manuseio no canteiro de obras. Isso pode resultar em economia de 

tempo e custos associados à logística e à mão de obra. 

• Resistência Mecânica Adequada: Quando combinado com o micro 

concreto projetado, o EPS pode oferecer uma resistência mecânica suficiente para 

suportar as cargas e pressões do solo em muros de arrimo. A composição específica 

do micro concreto pode ser ajustada para atender aos requisitos de resistência 

estrutural necessários. 

• Flexibilidade de Projeto e Moldagem: O EPS pode ser moldado em 

diferentes formas e tamanhos, permitindo uma maior flexibilidade de projeto na 

construção de muros de arrimo. Isso pode ser especialmente útil em terrenos com 

características topográficas variadas. 

• Redução do Impacto Ambiental: O EPS é um material reciclável e possui 

baixa pegada de carbono em comparação com outros materiais de construção. Além 

disso, sua leveza pode resultar em menor consumo de recursos durante o transporte 

e na fase de construção, contribuindo para uma construção mais sustentável. 

• Custo Competitivo: Dependendo das condições locais de mercado, a 

utilização de EPS com micro concreto projetado pode ser economicamente 
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vantajosa em comparação com métodos de construção tradicionais. Isso pode se 

traduzir em economias significativas nos custos totais do projeto. 

 

 

2. VIABILIDADE TÉCNICA: 

Realizado uma análise estrutural detalhada do muro de arrimo, considerando as 

características do solo, as cargas atuantes e a geometria do sistema. Métodos de análise 

computacional, como o Método dos Elementos Finitos, podem ser empregados para avaliar 

a distribuição de tensões e deformações ao longo do muro, desta forma definindo 

exatamente como será empregado a concepção dos muros e toda sua parte de fundação. 

Feito todo um estudo de estabilidade considerando o empuxo do solo e todos os 

esforços solicitantes, atestando e garantindo que estes muros suportam todos os esforços 

necessárias e afins. 

Da sua durabilidade do sistema, considerando os efeitos da exposição a intempéries, 

umidade, agentes químicos e biológicos. Testes de resistência ao envelhecimento e 

simulações de vida útil podem ser conduzidos para estimar a longevidade do muro de 

arrimo. 

Por fim a execução deste sistema é verificado e atende todas as especificações e 

normas técnicas e regulamentações aplicáveis, garantindo sua conformidade com os 

padrões de qualidade e segurança estabelecidos pela legislação vigente. 

O presente estudo proporcionou uma análise abrangente da utilização de muros de 

arrimo em polímero expandido (EPS) com micro concreto projetado, abordando aspectos 

fundamentais de viabilidade técnica, durabilidade, economicidade e eficácia. Os resultados 

obtidos fornecem insights valiosos para o desenvolvimento e aplicação prática dessa 

tecnologia inovadora na engenharia civil. 

Em termos de viabilidade técnica, os testes de análise estrutural e estabilidade 

demonstraram que o sistema de muro de arrimo apresenta capacidade satisfatória de 

resistir às cargas e pressões do solo, garantindo a segurança e estabilidade necessárias 

para sua aplicação em diferentes contextos geotécnicos. A avaliação da durabilidade 

revelou que o material EPS combinado com micro concreto projetado apresenta resistência 

adequada à exposição a intempéries, agentes químicos e biológicos, com potencial para 

uma vida útil prolongada e baixa necessidade de manutenção. 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  73 | 83 

 
 

 

Do ponto de vista econômico, a análise de custos comparativos demonstrou que a 

construção de muros de arrimo em EPS com micro concreto projetado pode oferecer 

vantagens significativas em termos de redução de custos totais do projeto, especialmente 

em relação a métodos tradicionais de construção de muros de contenção. Essa economia 

de custos, aliada à eficiência construtiva e à menor necessidade de recursos durante a fase 

de construção, torna o sistema uma opção atrativa para empreendimentos de diferentes 

portes e orçamentos. 

Quanto à eficácia, os estudos de caso e simulações computacionais demonstraram 

que os muros de arrimo em EPS com micro concreto projetado são eficazes na 

estabilização de encostas, prevenção de deslizamentos e criação de estruturas de 

contenção em áreas urbanas e rurais. A flexibilidade de projeto e as propriedades 

mecânicas do material garantem uma adaptação adequada a diversas condições 

geotécnicas e requisitos de projeto específicos. 

Em suma, os resultados deste estudo corroboram a viabilidade e eficácia dos muros 

de arrimo em EPS com micro concreto projetado como uma solução técnica, econômica e 

sustentável para as demandas de estabilização de encostas e contenção de taludes. 

Recomenda-se que futuras pesquisas e aplicações práticas explorem ainda mais o 

potencial desse sistema construtivo inovador, visando ampliar seu uso e contribuir para o 

avanço da engenharia civil. 

 

 

 

 

 

VINÍCIOS GONÇALVES DE MELO LIMA 
Eng. Civil – CREA/PR 204296/D 

Secretário de Habitação 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2024 
CONCORRENCIA ELETRÔNICO Nº 009/2024 
 

CONTRATO  nº ......../....... 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

CALIFÓRNIA, ESTADO DO  PARANÁ E A 

EMPRESA ....................................... 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vínculo empregatício, de um lado 
o MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede e Prefeitura à Rua 17 de dezembro, n°149, Centro, Califórnia, Estado do Paraná, devidamente inscrito 
no CNPJ sob o n.º 75.771.279/0001-06, neste ato representado pela Excelentíssimo Senhor Prefeito, Sr.° 
PAULO WILSON MENDES, a seguir denominado CONTRATANTE. De outro lado a Empresa..................., 
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ............, com sede na Rua 
............................, n.º ..........., Município de ......................, Estado ........................., CEP....................., 
telefone ......................, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)......................inscrito no CPF 
n.º......................, residente e domiciliado em.................................., doravante denominada CONTRATADA. 
As partes vêm firmar o presente Contrato nos termos da obedecendo integralmente a Lei Federal nº 14.133 
de 01 de abril de 2021, a Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal nº 11.462/2023, Decreto Municipal 
nº 050/2023, obedecidas às condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade de Pregão 
Eletronico n.º 001/2024, e proposta de preços apresentada pela vencedora do certame, que fazem parte 
integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 Tem por objeto o presente contrato a Contratação de empresa..., conforme estabelecido em Edital e 
Anexos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

2.1 Fazem parte integrante do presente contrato INDEPENDENTE de transcrição, os seguintes 

documentos: 

A. Os termos do Edital da concorrência Eletrônica nº 009/2024;  

B. Os termos da proposta firmada pela CONTRATADA constante do Processo Administrativo nº -------;  

C. As disposições da Lei nº 14.133/21 e legislação complementar vigente e pertinente à matéria;  

D. Os preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, no que couber, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 89, da Lei nº 14.133/21, 

combinado com o inciso II do art. 90 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL  
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3.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total 

máximo de R$ ______________ (_________________________), de acordo com a proposta abaixo 

descrita: 

 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

xx xxx xxxx xxxxxx xxx xxxx xxxx 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Nos preços ofertados estão incluídos todos os custos, de qualquer natureza, incluindo 

despesas diretas e indiretas, encargos sociais e fiscais, trabalhistas, previdenciários, impostos, taxas e 

quaisquer outras, inclusive o lucro, incidente sobre o produto, bem como, os demais encargos inerentes ao 

objeto contratado. 

Nos preços ofertados deverão estar incluídos todos os custos, despesas, impostos, seguro de transporte, 

transporte (carga e descarga) até o destino, bem como, toda e qualquer taxa que vier a incidir sobre o objeto. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

4 O prazo de execução da obra é de 6 (seis meses), contados da emissão da Ordem de Serviço, permitido 

prorrogação perante ofício e apresentação justificativa, no qual será avaliado a pertinência pelo corpo 

técnico da Prefeitura Municipal de Califórnia – PR,  

§1º - Fica a CONTRATADA comprometida com os prazos, rigorosamente de acordo com o ofertado na 

proposta, sendo verificado o cumprimento dos prazos, marca, quantidade e qualidade dos 

produtos/serviços oferecidos. 

§2º - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de recusar o fornecimento realizado em desacordo com o 

solicitado, ou fora dos padrões de qualidade estabelecidos, podendo o mesmo exigir novo Fornecimento 

para atender ao pedido da Secretaria Solicitante de maneira satisfatória, sem ônus adicional para o 

CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto/serviço, mediante 

emissão da Nota Fiscal pertinente em nome da Prefeitura Municipal de Califórnia, reservando-se ao 

Município o direito de recusar o fornecimento efetuado em desacordo com o pedido. 

§1º - Após a aprovação expressa das Notas Fiscais pelo Setor competente, o pagamento será liberado. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1 As obrigações decorrentes deste contrato consubstanciar-se-ão na própria Nota de Empenho, que 

onerará a(s) dotação(ões) do orçamento vigente, nas quais existem recursos reservados para a despesa 

que o presente Processo originará neste exercício: 

Manutenção ............ 
xx.xxxx.xx.xxx.xxxx.xxxx – x.x.xx.xx   Fonte xxxx - Red. Xx 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE CONTRATUAL  

7.1 O prazo de vigência do presente instrumento contratual será de 12 (doze) meses, cuja eficácia dar-se-á 

à partir da data de sua assinatura e convalidada pela efetiva publicação do extrato contratual. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84, da Lei 
Federal 14.133, de abril de 2021. 

 
7.2 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em (DD/MM/AAAA). 

7.3 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas, e da 

CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

I - Obriga-se a CONTRATADA a: 
A. Cumprir integralmente todos os itens constantes do presente Contrato; 

B. Assumir total responsabilidade por seus empregados e/ou prepostos que venham a fornecer os objetos 

decorrentes do presente Contrato, sendo que o CONTRATANTE não terá nenhuma relação ou vínculo 

contratual de natureza trabalhista, cuja responsabilidade será tão somente da CONTRATADA, sendo 

esta titular e responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e 

demais ônus, recolhimento de todos os encargos sociais e tributos pertinentes, indenização por 

quaisquer acidentes que seus empregados possam ser vítimas ou derem causa, quando em serviço, na 

forma como é expressa e considerada nos arts. 3º e 6º do Regulamento de Seguro de Acidente de 

Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/67; 

C. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus 

sucessores e representantes, no fornecimento dos objetos ora contratados, isentando o 

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

D. Dar cumprimento às obrigações de natureza trabalhista, fiscais, previdenciárias e outras que lhe são 

correlatas; 

E. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

F. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanto as obrigações assumidas na licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 



EDITAL - CONCORRÊNCIA Nº 009/2024 

 
 

   

  P á g i n a  77 | 83 

 
 

 

G. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo de 30 (trinta) dias. 

H. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

I. Estar à disposição do CONTRATANTE sempre que solicitado. 

J. Cumprir todas as exigências contidas no Edital que originou este Contrato. 

II - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
A. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento ora contratado; 

B. Efetuar pontualmente os pagamentos de acordo com o ora pactuado. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL 

 
9.1 No caso de inexecução do Contrato ou inadimplemento de qualquer cláusula, ficará a CONTRATADA 

sujeita às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, bem como, às seguintes penalidades: 

A. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, devidamente atualizado, por dia de atraso 

na entrega do objeto solicitado, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, limitado 

a 10% do valor da parte inadimplida. 

B. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, devidamente atualizado, pela 

inexecução parcial ou total do mesmo, ou infringência de qualquer das cláusulas contratuais 

celebradas. 

§1º - As multas mencionadas nas alíneas “a e b” acima, serão descontadas dos pagamentos a que a 
CONTRATADA tiver direito, cobradas mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente, 
quando for o caso. 
§2º - No caso de a CONTRATADA não cumprir com as obrigações definidas neste instrumento ou em 
outros que o complementem, não manter sua proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fazer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, sujeitar-se-á, sem 
prejuízo da reparação dos danos causados ao CONTRATANTE e de responsabilização civil e criminal, 
às seguintes sanções: 
A. Advertência; 

B. Multa; 

C. Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

D. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO 

10.1 O presente Contrato poderá ser extinto caso ocorram quaisquer dos fatos arrolados no artigo 137 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133/21. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de 
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extinção administrativa, conforme previsão contida no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR  

11.1 O gestor(a) da contratação será o(a) servidor(a) designado(a) por Portaria publicada pela Administração, 
a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTAMENTO, ADITIVO E REGISTRO POR 
APOSTILA 

12.1 Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

12.1.1 Unilateralmente pela Administração: 

 

12.1.1.1 Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 

 

12.1.1.2 Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 

 

12.1.1.3 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nos serviços. 

 

12.1.2 Unilateralmente pela Administração: 

 

12.1.2.1 Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 

12.1.2.2 Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

 

12.1.2.3 Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 

ou execução de obra ou serviço; 

 

12.1.2.4 Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 

12.1.3 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão a apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das 

providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 

 

12.2  Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do 

IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério 

de atualização monetária. 

12.3 A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
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12.4 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.5 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 e 131, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.6 As alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente justificadas 

e autorizadas Autoridade Competente que será auxiliada pelo Departamento Jurídico e Controladoria 

Interna Municipal. 

12.6.1 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

12.6.2 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 

a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços contratados. 

12.6.3 Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração deverá verificar 

a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

12.7  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 

situações: 

 

12.7.1 Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 

próprio contrato; 

 

12.7.2 Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato; 

12.7.3 Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

12.7.4 Empenho de dotações orçamentárias. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO TRATAMENTO DE DADOS (LGPD) 

13.1 Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo tempo 

necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão 

permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei 

Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
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14.1  Aplicam-se nos casos omissos as disposições previstas na Lei 14.133/21, Decreto Municipal nº 
049/2023, Decreto Municipal nº 053/2023, disposições em casos análogos, e, não os havendo, os princípios 
gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Deverá ser adotada práticas de antifraude e anticorrupção, devendo:  

15.1.1 Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal, o mais alto padrão de ética, durante 

todo o processo de execução dos recursos do incentivo, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

15.1.2 Impor sanções para a empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade, na forma da 

Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pela gestão 

municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento de empresa ou pessoa física, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar de licitação. Para propósito deste inciso, definem-se as seguintes práticas: 

A. Prática Corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades; 

B. Prática Fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar execução dos 

recursos; 

C. Prática Colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

D. Prática Coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

de um contrato; 

E. Prática Obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso; 

15.1.3 Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos 

órgãos de controle interno e externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das 

despesas efetuadas; 

PARÁGRAFO ÚNICO: Esta cláusula visa atender o disposto na Lei Federal nº 12.846/2013. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Marilândia do Sul – Paraná, como único e competente para dirimir 

eventuais dúvidas oriundas deste instrumento, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiados 

que sejam, com o que concordam expressamente as partes contratantes. E, por assim estarem justos e 

contratos, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um mesmo fim, 

perante as testemunhas abaixo, que também as subscrevem. 

 

Califórnia, ...... de ..................  de 2024 

 

      PAULO WILSON MENDES  CONTRATADA 
 Prefeito Municipal   Representante legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 
 

Ao Município de CALIFÓRNIA, ESTADO DO PARANÁ 

Senhor Agente de contratação, 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2024 
CONCORRENCIA ELETRÔNICO Nº 009/2024 
 

 

Eu, ________________________________________________, portador do RG nº__________________, 

CPF nº________________________ declaro, para os fins que se fizerem necessários, que não possuo 

vínculo, direta ou indiretamente, com a Administração Pública FEDERAL, ESTADUAL ou MUNICIPAL, em 

conformidade com inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal. 

 

(Local e Data) 

_______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade e do CPF do Declarante) 
 
 
 
OBS.: 
1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DA OBRA 

 
  

 
 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa _________________ 

_____________________________________________________________, CNPJ/MF no. 

______________, E-mail ____________________ através do engenheiro Sr. ______________________, 

CREA nº. ________, tomou conhecimento das condições, peculiaridades e possíveis locais onde serão 

executados os SERVIÇOS conforme detalhado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, PROJETO 

BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° /2024, em 

atendimento ao item 6.14 do Edital respectivo. 

 
 
 

CALIFÓRNIA-PR, _____, ______________ de 2024. 
 
 
 
 
Engenheiro ou arquiteto credenciado pela empresa 
 
 
Nome: ________________________________________ 

Assinatura:_____________________________________ 

CREA: ________________________________________ 
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ANEXO V 

MODELO DE CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL 

 

Ao Município de CALIFÓRNIA, ESTADO DO PARANÁ 

Senhor Agente de contratação, 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2024 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024 
 

1. CARTA - PROPOSTA DE FORNECIMENTO. 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme ANEXO I, que 

integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

DESCRIÇÃO E QUANTIDADES 

ITEM QUANT. UND DESCRIÇÃO 
VALOR      

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 01 UN. 

Contratação de empresa especializada 

em muro em sistema armado com 

núcleo leve, em polímeros de alta 

densidade, em concreto ou micro 

concreto de resistência superior a 14 

MPA, para ser utilizado em muros de 

contenção 

  

TOTAL  

 
 
 
 

 
 

__________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

CPF 
 

 
 
 
 
 
 
 
***Apresentar, juntamente com a Planilha orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro 

 


